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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ORDINÁRIO. FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 
OFENSA À DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. CRIMES DE 
LATROCÍNIO TENTADO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL APENAS EM RELAÇÃO À 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE ACESSO AOS AUTOS 
FÍSICOS DO INQUÉRITO POLICIAL. NOMEAÇÃO DE 
ADVOGADO DATIVO SEM A PRÉVIA INTIMAÇÃO DO RÉU. 
MATÉRIAS NÃO EXAMINADAS PELA CORTE LOCAL. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Neste agravo regimental, não foram trazidos argumentos novos, aptos 
a elidirem os fundamentos da decisão agravada. Tais fundamentos, uma 
vez que não foram devidamente impugnados, atraem ao caso o disposto 
no Enunciado n. 182 da Súmula desta Corte Superior e inviabilizam o 
conhecimento do agravo, por violação do princípio da dialeticidade.
2. Como é de conhecimento, o encerramento prematuro da ação penal é 
medida excepcional, admitido apenas quando ficar demonstrada, de 
forma inequívoca e sem necessidade de incursão no acervo probatório, a 
atipicidade da conduta, a inépcia da denúncia, a absoluta falta de provas 
da materialidade do crime e de indícios de autoria, ou a existência de 
causa extintiva da punibilidade.
3. Na hipótese, mostra-se adequadamente justificada a viabilidade do 
prosseguimento da ação penal em desfavor do ora agravante, 
denunciado pela suposta prática dos crimes de latrocínio tentado e 
associação criminosa, sendo temerário impor medida tão drástica e 
prematura como o trancamento da ação, quando há prova da existência 
do fato e indícios suficientes de autoria, não tendo sido evidenciada 
deficiência capaz de comprometer a compreensão da peça acusatória. 
Ao contrário do alegado, o Parquet é claro ao indicar o réu como 

Documento eletrônico VDA43601566 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 25/09/2024 11:43:01
Código de Controle do Documento: 0102137e-bb91-4699-bb4f-0c6723bd21eb



integrante de associação criminosa, juntamente com, no mínimo, seis 
pessoas, com o fim específico de cometer crimes, dentre eles o de 
roubo. Nesse viés, não há falar em inépcia da denúncia, pois foram 
respeitadas as exigências do artigo 41 do Código de Processo Penal, 
uma vez que a inicial acusatória permitiu ao denunciado a perfeita 
compreensão do que lhe está sendo imputado, com narrativa lógica e 
descritiva do ocorrido e suas condições de tempo, modo, lugar e demais 
circunstâncias reveladoras do conjunto fático da imputação, 
possibilitando o exercício da ampla defesa.
4. O prequestionamento das teses jurídicas constitui requisito de 
admissibilidade da via eleita, inclusive em se tratando de matérias de 
ordem pública, bem como em caso de suposta nulidade absoluta, sob 
pena de incidir em indevida supressão de instância e violação da 
competência constitucionalmente definida para esta Corte Superior.
5. Os pleitos de anulação do processo em razão da impossibilidade de 
acesso aos autos físicos do inquérito policial pela defesa e da nomeação 
direta de defensor dativo para patrocinar o paciente em audiência de 
instrução e julgamento não foram efetivamente debatidos pela Corte 
local e a defesa sequer opôs embargos de declaração para sanar eventual 
omissão do acórdão impugnado. Assim, esta Corte Superior fica 
impedida de se antecipar às matérias, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância e violação dos princípios do duplo grau de 
jurisdição e devido processo legal.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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vez que não foram devidamente impugnados, atraem ao caso o disposto 
no Enunciado n. 182 da Súmula desta Corte Superior e inviabilizam o 
conhecimento do agravo, por violação do princípio da dialeticidade.
2. Como é de conhecimento, o encerramento prematuro da ação penal é 
medida excepcional, admitido apenas quando ficar demonstrada, de 
forma inequívoca e sem necessidade de incursão no acervo probatório, a 
atipicidade da conduta, a inépcia da denúncia, a absoluta falta de provas 
da materialidade do crime e de indícios de autoria, ou a existência de 
causa extintiva da punibilidade.
3. Na hipótese, mostra-se adequadamente justificada a viabilidade do 
prosseguimento da ação penal em desfavor do ora agravante, 
denunciado pela suposta prática dos crimes de latrocínio tentado e 
associação criminosa, sendo temerário impor medida tão drástica e 
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integrante de associação criminosa, juntamente com, no mínimo, seis 
pessoas, com o fim específico de cometer crimes, dentre eles o de 
roubo. Nesse viés, não há falar em inépcia da denúncia, pois foram 
respeitadas as exigências do artigo 41 do Código de Processo Penal, 
uma vez que a inicial acusatória permitiu ao denunciado a perfeita 
compreensão do que lhe está sendo imputado, com narrativa lógica e 
descritiva do ocorrido e suas condições de tempo, modo, lugar e demais 
circunstâncias reveladoras do conjunto fático da imputação, 
possibilitando o exercício da ampla defesa.
4. O prequestionamento das teses jurídicas constitui requisito de 
admissibilidade da via eleita, inclusive em se tratando de matérias de 
ordem pública, bem como em caso de suposta nulidade absoluta, sob 
pena de incidir em indevida supressão de instância e violação da 
competência constitucionalmente definida para esta Corte Superior.
5. Os pleitos de anulação do processo em razão da impossibilidade de 
acesso aos autos físicos do inquérito policial pela defesa e da nomeação 
direta de defensor dativo para patrocinar o paciente em audiência de 
instrução e julgamento não foram efetivamente debatidos pela Corte 
local e a defesa sequer opôs embargos de declaração para sanar eventual 
omissão do acórdão impugnado. Assim, esta Corte Superior fica 
impedida de se antecipar às matérias, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância e violação dos princípios do duplo grau de 
jurisdição e devido processo legal.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE CARLOS OLIVEIRA 

CLARES contra decisão monocrática, de minha lavra, que não conheceu do habeas 

corpus impetrado contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato 

Grosso, no julgamento da Apelação Criminal n. 1009777-72.2024.8.11.0000.

Depreende-se dos autos que o paciente (ora agravante) figura como réu, nos 

autos da ação penal n. 1000482-03.2023.8.11.0014, em curso perante o Juízo da 2ª Vara 

Criminal da Comarca de Poxoréu/MT, pela suposta prática dos crimes de latrocínio 

tentado e associação criminosa (art. 157, § 3º, c/c o art. 14, II, e art. 288, caput, todos do 

Código Penal).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante a Corte local, buscando 

a concessão in limine da suspensão da audiência de instrução e julgamento designada, 

até que seja disponibilizada, pela autoridade coatora, o acesso integral ao inquérito 

policial físico. No mérito, requer o trancamento parcial da ação penal, em relação ao 

delito de associação criminosa (e-STJ fl. 686).

Contudo, em sessão de julgamento realizada no dia 17/7/2024, o Tribunal de 
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Justiça do Estado de Mato Grosso, por unanimidade, denegou a ordem, em parecer assim 

ementado (e-STJ fl. 685):

HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE LATROCÍNIO E ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. 1. PRETENDIDA A REDESIGNAÇÃO DA AUDIÊNCIA. WRIT 
PREJUDICADO NESTE PONTO. AUDIÊNCIA JÁ REALIZADA. 2. 
PRETENDIDO TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL RELATIVA À 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. IMPROCEDÊNCIA. 
DECISÃO DE RECEBIMENTO APOIADA EM FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. ELEMENTOS INFORMATIVOS APTOS A EMBASAR A 
ACUSAÇÃO. INDÍCIOS MÍNIMOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE 
DELITIVAS DEMONSTRADOS NOS AUTOS. NECESSIDADE DE 
PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. ORDEM DENEGADA EM 
CONSONÂNCIA COM O PARECER.
1. Resta prejudicado, em razão da perda de objeto, o pedido de adiamento da 
audiência de instrução, uma vez que, entre o indeferimento da liminar e o 
julgamento de mérito, houve a realização da mencionada audiência.
2. Não é possível o trancamento da ação penal quando a denúncia contém a 
exposição do fato criminoso com todas as suas circunstâncias, a qualificação 
do acusado, a classificação do crime e o rol de testemunhas, mormente, como 
in casu, quando a investigação criminal estiver baseada em informações 
consistentes apontando a possível participação do paciente no delito 
imputado. Em tais circunstâncias não cabe, também, em sede de habeas 
corpus, concluir definitivamente pela falta de indicativos de autoria ou prova 
da materialidade do crime abortando a ação penal em curso.

 
No habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, a defesa renovou o pedido 

de trancamento parcial na ação penal, no que tange ao crime de associação criminosa, por 

inépcia da inicial acusatória.

Ainda, sustentou a nulidade pela impossibilidade de acesso aos autos físicos 

do inquérito policial pela defesa, cuja investigação tramitou por 11 anos, bem como o 

cerceamento de defesa em razão da nomeação de advogado dativo para promover a 

defesa do paciente durante AIJ realizada no dia 18/4/2024, sem a prévia intimação do réu 

para indicar advogado de sua confiança.

Ao final, pugnou, liminarmente, pela suspensão da ação penal até o 

julgamento definitivo desta impetração. No mérito, requereu seja concedida a ordem para 

reconhecer a nulidade da ação penal ou o trancamento em relação ao delito de associação 

criminosa.

No entanto, em decisão monocrática proferida no dia 6/8/2024, esta relatoria 

não conheceu do habeas corpus, ante a inexistência do alegado constrangimento ilegal a 

justificar a concessão, de ofício, da ordem postulada (e-STJ fls. 704/711).

Ciente dessa decisão, nada requereu o Ministério Público Federal (e-STJ fl. 

715).
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No presente agravo regimental (e-STJ fls. 716/726), a defesa renova as teses 

de nulidade pela impossibilidade de acesso aos autos físicos do inquérito policial e pela

 nomeação direta de advogado dativo, sem a prévia intimação do réu, e, também, de 

trancamento parcial da ação penal em relação ao delito de associação criminosa (art. 288 

do CP), por inépcia da denúncia.

Ao final, requer "seja recebido o presente agravo, na forma do artigo 258 do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, realizando-se o juízo de retratação 

positivo, para o fim de conhecer da impetração deduzida no habeas corpus nº H.C. 

934464/MT, concedendo a ordem requestada em favor de José Carlos Oliveira Clares, 

ainda que de ofício, nos termos dos artigos 647-A e 654, § 2º do CPP" (e-STJ fl. 726).

É o relatório.

 

VOTO

Em primeiro lugar, destaco que, nas razões do agravo regimental, a parte 

insurgente não trouxe quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão 

agravada, limitando-se a reiterar as razões do habeas corpus, previamente examinadas e 

rechaçadas pelo decisum monocrático.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte 

insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar seu desacerto, sob 

pena de não conhecimento do recurso. Infirmar os fundamentos da decisão que se 

pretende reformar é condição necessária de admissibilidade recursal, conforme 

demonstram inúmeros precedentes desta Corte Superior de Justiça.

Nesses casos, é inafastável a incidência do verbete sumular n. 182/STJ, que 

assim dispõe:

É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada.

 

Nesse sentido, seguem os precedentes desta Corte Superior:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INTEMPESTIVIDADE 
AFASTADA. INTIMAÇÃO ELETRÔNICA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
OBSERVÂNCIA DO ART. 5º, §§ 1º e 3º, DA LEI N. 11.419/2006. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. POSSIBILIDADE. ART. 258, § 3º, DO RISTJ. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO DEMONSTRADA. NÃO 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 
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INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 5º, §§ 1º e 3º, da Lei 11.419/2006, a intimação do 
Ministério Público considera-se realizada no dia em que efetivada a consulta 
eletrônica a seu teor. Caso contrário, considerar-se-á efetivada ao término do 
prazo de 10 dias, contados da data do envio eletrônico.
2. A tese fixada no julgamento do REsp n. 1.349.935/SE, submetido à 
sistemática dos repetitivos, não foi construída sob a perspectiva das 
intimações efetivadas nos processos eletrônicos, conforme disposto no art. 5º, 
§§ 1º e 3º, da Lei n. 11.419/2006.
3. O ministro relator está autorizado não apenas a julgar monocraticamente o 
mérito do habeas corpus, nos termos do art. 34, XX, do RISTJ, mas também, 
em juízo de retratação, a reconsiderar sua decisão, conforme o art. 258, § 3º, 
do RISTJ, cujo entendimento poderá ser revisto pelo colegiado em agravo 
regimental.
4. Inexistindo óbice ao julgamento monocrático do habeas corpus, não há 
falar em ofensa ao princípio da colegialidade.
5. Os recursos devem impugnar especificamente os fundamentos da decisão 
se pretende reformar, não sendo suficientes alegações genéricas nem a 
mera reiteração de argumentos referentes ao mérito da controvérsia.
6. Não se conhece de agravo regimental que não impugna especificamente 
os fundamentos da decisão agravada, por violação do princípio da 
dialeticidade. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
7. Agravo regimental parcialmente conhecido, e nessa extensão, desprovido.
(AgRg no HC n. 632.320/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 16/9/2022.) - negritei.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
REITERAÇÃO DE PEDIDO. RECURSO QUE DEIXOU DE IMPUGNAR 
FUNDAMENTO DA DECISÃO ORA AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Nos autos do HC n. 721.176 foi analisada a tese de ilegalidade defensiva 
do afastamento do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, ocasião em que, 
desacolhida tal pretensão, se concedeu parcialmente a ordem, tão somente 
para fixar o regime semiaberto para o início de cumprimento de pena relativa 
ao tráfico de drogas. Irresignada, a defesa apresentou novamente a mesma 
tese no HC n. 748.690, o que ensejou o indeferimento liminar do habeas 
corpus. Não satisfeita, a defesa, neste writ, reitera os mesmos argumentos e 
apresenta o mesmo pedido formulado no HC n. 721.176 e no HC n. 748.690, 
motivo pelo qual a decisão ora agravada, nos termos do art. 210 do RISTJ, 
também foi pelo indeferimento liminar do habeas corpus.
2. Lamenta-se e deve ser repudiado tal comportamento processual. É direito 
do advogado atuar, livremente, em defesa de seu cliente e fazer uso de suas 
prerrogativas legais para tanto. Também é direito e dever do advogado lutar 
pela correta aplicação da lei e pelo hígido e eficaz funcionamento do Poder 
Judiciário, condição sine qua non para que não se negue jurisdição a quem 
dela necessita. Porém, assim como qualquer relação existente na sociedade, 
deve a atuação do advogado se cercar de decoro, ética, lealdade e boa-fé 
para com todos os sujeitos processuais.
3. O fato de a defesa ter impetrado por três vezes a mesma tese evidencia 
verdadeiro abuso do direito de litigar, causando desnecessário gasto de 
recursos humanos e uma odiosa perda de tempo do órgão judicante, que já se 
vê sobrecarregado pela grande quantidade de feitos distribuídos e julgados 
diariamente.
4. Demais disso, a petição de agravo regimental não observou o princípio da 
dialeticidade, que impõe à parte a demonstração específica do desacerto das 
razões lançadas no decisum atacado.
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5. A decisão ora agravada sustentou a impossibilidade de conhecer o writ 
ante a reiteração de pedido. Todavia, o insurgente deixou de indicar, de 
modo objetivo, o erro das razões lançadas no decisum atacado, cingindo-se 
a repisar os argumentos anteriormente expendidos neste writ, bem como nos 
anteriores. Aplica-se, por analogia, a Súmula n. 182 do Superior Tribunal 
de Justiça.
6. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 754.542/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 23/8/2022.) - negritei.
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO INDEFERIDO 
LIMINARMENTE POR SER MERA REITERAÇÃO DE HABEAS CORPUS JÁ 
APRECIADO PELA QUINTA TURMA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Como tem decidido esta Corte, os recursos devem impugnar, de maneira 
específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se 
insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações 
genéricas ou à insistência no mérito da controvérsia.
2. O não enfrentamento do fundamento da decisão recorrida atrai a 
incidência do enunciado sumular n. 182 desta Corte Superior.
3. No caso, a Quinta Turma, nos autos do Agravo Regimental no HC 
626.462/SC), apreciou, aos 15/12/2020, os argumentos de mérito ora 
reiterados pela defesa no presente recurso ordinário.
4. Ora, "é pacífico o entendimento firmado nesta Corte de que não se conhece 
de habeas corpus cuja questão já tenha sido objeto de análise em 
oportunidade diversa, tratando-se de mera reiteração de pedido" (AgRg no 
HC n. 531.227/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 10/09/2019, DJe 18/09/2019). 
5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no RHC n. 139.723/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 9/3/2021, DJe de 15/3/2021.) - negritei.

 
Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo 

não comporta conhecimento.

Ainda que se supere a falta de regularidade formal, o recurso não merece 

prosperar, visto que não foram apresentados argumentos novos, aptos a infirmar os 

fundamentos da decisão agravada.

Como é de conhecimento, o prequestionamento das teses jurídicas constitui 

requisito de admissibilidade da via eleita, inclusive em se tratando de matérias de ordem 

pública, bem como em caso de suposta nulidade absoluta, sob pena de incidir em 

indevida supressão de instância e violação da competência constitucionalmente definida 

para esta Corte Superior.

Conforme foi dito na decisão impugnada, no que tange aos pleitos de anulação 

do processo em razão do não acesso aos autos físicos do IP pela defesa e da nomeação 
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direta de defensor dativo para patrocinar o paciente durante audiência de instrução e 

julgamento, verifica-se que os temas não foram efetivamente debatidos pela Corte local e 

a defesa sequer opôs embargos de declaração para sanar eventual omissão do acórdão 

impugnado.

Assim, se o tema não foi efetivamente debatido pelo Tribunal de origem, esta 

Corte Superior fica impedida de se antecipar à matéria, sob pena de incorrer em indevida 

supressão de instância e violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e devido 

processo legal.

Ora, Deve a instância pretérita debater minuciosamente a tese suscitada pela 

Defesa, o que não ocorreu no caso em exame (AgRg no HC n. 831.509/BA, relatora 

Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023).

Inclusive, ressalta-se que: Matéria não apreciada pelo Tribunal de origem, 

inviabiliza a análise por esta Corte sob pena de indevida supressão de instância, mesmo 

em caso de suposta nulidade absoluta (AgRg nos EDcl no HC n. 692.704/SC, Relator 

Ministro JESUÍNO RISSATO (Desembargador convocado do TJDFT), Quinta Turma, 

julgado em 9/11/2021, DJe de 17/11/2021).

Noutro giro, o encerramento prematuro da ação penal é medida excepcional, 

admitido apenas quando ficar demonstrada, de forma inequívoca e sem necessidade de 

incursão no acervo probatório, a atipicidade da conduta, a inépcia da denúncia, a absoluta 

falta de provas da materialidade do crime e de indícios de autoria, ou a existência de 

causa extintiva da punibilidade.

Nesse viés, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 

entendem que o trancamento de inquérito policial ou de ação penal em sede de habeas 

corpus é medida excepcional, só admitida quando restar provada, inequivocamente, sem 

a necessidade de exame valorativo do conjunto fático-probatório, a atipicidade da 

conduta, a ocorrência de causa extintiva da punibilidade, ou, ainda, a ausência de 

indícios de autoria ou de prova da materialidade do delito (RHC n. 43.659/SP, Relator 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 4/12/2014, DJe 15/12/2014).

Não se admite, por essa razão, na maior parte das vezes, a apreciação de 

alegações fundadas na ausência de dolo na conduta do agente ou de inexistência de 

indícios de autoria e materialidade em sede mandamental, pois tais constatações 

dependem, via de regra, da análise pormenorizada dos fatos, ensejando 

revolvimento de provas incompatível, como referido alhures, com o rito sumário do 
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mandamus.

Na hipótese, verifica-se que a Corte local, no julgamento do writ originário, 

afastou o trancamento parcial da ação penal, em relação ao delito de associação 

criminosa, sob a seguinte fundamentação (e-STJ fls. 688/690):

[...]
Com relação ao pedido de trancamento, como é cediço, a doutrina e a 
jurisprudência pátrias proclamam que o trancamento de inquérito policial e 
de ação penal em habeas corpus constitui medida excepcional por sua 
própria natureza, somente podendo ser acolhido nos casos em que se 
verificar, de plano e sem a necessidade de revolvimento do conjunto fático 
probatório, a atipicidade da conduta; a ocorrência de causa extintiva de 
punibilidade; a inépcia da denúncia; ou a ausência de indícios de autoria e 
materialidade.
À vista disso, a alardeada inépcia da acusação deve ser examinada com a 
observância dos requisitos exigidos pelo artigo 41 do Código de Processo 
Penal e da norma constitucional do art. 5º, LV, da CF/88, sendo 
imprescindível à denúncia a exposição fática criminosa em toda a sua 
essência e com todas as circunstâncias do crime, de maneira a individualizar 
o quanto possível a conduta imputada ao acusado e a sua tipificação penal, a 
fim de viabilizar a persecução penal e o exercício da ampla defesa e do 
contraditório.
Com isso, só é possível o reconhecimento da denúncia inepta se a sua 
deficiência for manifesta a ponto de obstar a compreensão da acusação, 
gerando um prejuízo flagrante à defesa do réu.
Fixadas essas premissas, da análise da exordial acusatória objurgada, 
constato que a denúncia atende a todos os requisitos legais, por 
perfeitamente demonstrar a prova da materialidade e os indícios suficientes 
de autoria no tocante ao paciente.
Isso porque, ao se analisar a preambular acusatória, extrai-se a imputação 
das seguintes condutas ao paciente, in verbis:

“Fato I
Consta dos inclusos procedimentos investigatórios que, no mês de 
julho de 2011, o denunciado JOSE CARLOS DE OLIVEIRA 
CLARES, associou-se com seis ou mais pessoas com o fim específico 
de cometer crimes, dentre eles o de roubo.
Fato II
Restou comprovado no vertente caderno investigativo que, na data de 
12 de julho de 2.011, por volta das 13h00, na agência do BANCO DO 
BRASIL, localizada na Avenida Brasil, centro, município de Poxoréu, o 
denunciado JOSE CARLOS DE OLIVEIRA CLARES, em conluio com 
comparsas não identificados, subtraíram mediante grave ameaça 
exercida com emprego de arma de fogo, o valor de R$ 244.012,62 
(duzentos e quarenta e quatro mil, doze reais e sessenta e dois 
centavos) pertencente a instituição financeira Banco do Brasil, além de 
02 (duas) armas de fogo, tipo revólveres marca Taurus Calibre 38, sob 
o registro nº. 001842227 e 001842226 (fl. 44) e onze munições da 
marca CBC Ogival, de propriedade da empresa de Segurança Brinks e 
Transportes de Valores LTDA.”

Destaco em especial, que a denúncia se embasou, entre outros elementos, 
nas imagens de segurança do estabelecimento: “A Polícia Judiciária Civil 
após acesso às imagens do circuito de segurança do estabelecimento 
bancário, identificou a pessoa de JOSE CARLOS DE OLIVEIRA CLARES, 
como um dos assaltantes”.
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Colho jurisprudência do c. STJ:
[...]
Portanto, o parquet descreveu de maneira adequada todos os elementos 
imprescindíveis das infrações penais imputadas ao paciente, de forma a 
viabilizar a compreensão da acusação, bem como citou os elementos que 
embasaram a denúncia.
Por todo o exposto, inexistindo qualquer abuso de poder, teratologia ou 
constrangimento ilegal ao direito de locomoção do paciente, o remédio 
heroico está fadado ao insucesso.
Com essas considerações e em sintonia com o parecer, denego a ordem de 
Habeas Corpus.
É como voto. - negritei.

 

Com efeito, não verifico flagrante constrangimento ilegal na conclusão da 

Corte local, tendo em vista que se encontra adequadamente justificada a viabilidade do 

prosseguimento da ação penal em desfavor do recorrente, denunciado pela suposta prática 

dos crimes de latrocínio tentado e associação criminosa.

Ao contrário do alegado, o Parquet é claro ao indicar o paciente como 

integrante de associação criminosa, juntamente com, no mínimo, seis pessoas, com o fim 

específico de cometer crimes, dentre eles o de roubo.

Ao ensejo:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
CORRUPÇÃO ATIVA E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA E AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior, o trancamento do 
processo em habeas corpus, por ser medida excepcional, somente é cabível 
quando ficarem demonstradas, de maneira inequívoca e a um primeiro olhar, 
a atipicidade da conduta, a absoluta falta de provas da materialidade do 
crime e de indícios de autoria ou a existência de causa extintiva da 
punibilidade, situações essas que não se constata caracterizadas na espécie.
2. A denúncia deve ser recebida se, atendido seu aspecto formal (art. 41, c/c o 
art. 395, I, do CPP) e identificada a presença tanto dos pressupostos de 
existência e validade da relação processual quanto das condições para o 
exercício da ação penal (art. 395, II, do CPP), a peça vier acompanhada de 
lastro probatório mínimo a amparar a acusação (art. 395, III, do CPP).
3. A peça acusatória é clara ao indicar o recorrente como integrante de 
associação criminosa em que foi intermediador, na condição de prestador de 
serviços de despachante, de negociação de compra de licença ambiental em 
favor da empresa do corréu, processo esse facilitado ilegalmente por servidor 
público da Superintendência do Meio Ambiente do Estado do Ceará, o qual 
também figura como réu.
4. Não se mostra cabível, neste momento, ignorar os termos de uma 
denúncia que narra a prática dos crimes com a descrição dos respectivos 
elementos objetivos e subjetivos do tipo, de forma clara e minimamente 
suficiente, com a individualização da conduta do ora agravante, o que 
afasta a alegada inépcia da denúncia.
5. Não se constata ausência de justa causa a impedir o prosseguimento da 
ação penal, pois a denúncia está amparada em relatórios de interceptação 
telefônica, documentos e rol de testemunhas, o que denota indícios de autoria 
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e materialidade delitiva.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 192.674/CE, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024.) - negritei.
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. 1. "OPERAÇÃO COURRIER". ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA E CORRUPÇÃO ATIVA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
ATIPICIDADE DAS CONDUTAS. NÃO VERIFICAÇÃO. ELEMENTARES 
DESCRITAS. CRIMES PRATICADOS EM CONCURSO DE AGENTES. 2. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. AMPLO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
ELEMENTOS SUFICIENTES PARA EMBASAR A AÇÃO PENAL. 3. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. NARRATIVA CLARA E CONCATENADA. 
AMPLA DEFESA ASSEGURADA. 4. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. O recorrente está sendo acusado de participar de associação criminosa e 
de oferecer vantagem indevida a funcionários públicos também integrantes da 
associação criminosa, pretendendo obter a movimentação de preso sem base 
legal ou de interesse da administração penitenciária. O fato de a inicial 
acusatória não ter narrado o oferecimento de vantagem indevida a 
funcionário público diretamente pelo recorrente não torna a sua conduta 
atípica, pois o crime de corrupção ativa pode ser praticado em coautoria e é 
exatamente nessa modalidade que o delito lhe foi imputado na denúncia.
- De fato, verifica-se que o corréu B. G., com o qual o ora recorrente estaria 
conluiado na corrupção de funcionários públicos, nos termos da narrativa 
contida na exordial acusatória, também foi denunciado pela prática do delito 
previsto no art. 333, parágrafo único, do Código Penal, inclusive, com a 
identificação dos agentes públicos supostamente cooptados. Dessa forma, não 
há se falar em atipicidade das condutas imputadas.
2. Ademais, a inicial acusatória foi sustentada por extensa investigação 
prévia do Grupo de Atuação Especial de Repressão ao Crime Organizado - 
GAECO (Procedimento Investigatório Criminal n. 06.2021.00000739-3), bem 
como encontra respaldo em Relatórios de Informação ns. 015 e 016 da 
Agência Estadual de Administração do Sistema Penitenciário/MS, em 
extração de dados de aparelhos celulares de alguns dos investigados, e em 
vasta prova documental relatada. Não há se falar, portanto, em ausência de 
justa causa.
3. De igual sorte, a denúncia é suficientemente clara e concatenada, e 
atende os requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, não revelando 
quaisquer vícios formais ou materiais. Com efeito, encontra-se descrito o 
fato criminoso, com todas as circunstâncias necessárias a delimitar a 
imputação, encontrando-se devidamente assegurado o exercício da ampla 
defesa. Nesse contexto, deve ser mantida a persecução penal.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 175.559/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 30/11/2023.) - negritei.

 
Portanto, não há falar em inépcia da denúncia ofertada pelo Ministério Público 

Estadual, pois foram respeitadas as exigências do artigo 41 do Código de Processo Penal, 

uma vez que a inicial acusatória permitiu ao denunciado a perfeita compreensão do que 

lhe está sendo imputado, com narrativa lógica e descritiva do ocorrido e suas condições 

de tempo, modo, lugar e demais circunstâncias reveladoras do conjunto fático da 

imputação, possibilitando o exercício da ampla defesa. Desse modo, é temerário impor 
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medida tão drástica e prematura como o trancamento da ação, quando há prova da 

existência do fato e indícios suficientes de autoria, não tendo sido evidenciada deficiência 

capaz de comprometer a compreensão da peça acusatória.

Por fim, cumpre ressaltar que [...] eventuais teses absolutórias ainda podem (e 

devem) ser mais bem debatidas e embasadas quando da instrução, momento sim 

apropriado ao discurso de mérito perante o juízo natural da causa. Convém registrar 

que o acolhimento das teses defensivas como um todo demandaria necessariamente 

amplo reexame da matéria fática e probatória, procedimento, a toda evidência, 

incompatível com a via do habeas corpus e do seu recurso ordinário (AgRg no HC n. 

749.142/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, 

DJe de 14/3/2023).

Dessa forma, mantenho o entendimento contido da decisão agravada, ante a 

inexistência do alegado constrangimento ilegal a justificar a concessão, de ofício, da 

ordem postulada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 934.464 / MT
Número Registro: 2024/0289597-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10004820320238110014 10097777220248110000

Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALEX MOREIRA PEREIRA
ADVOGADO : ALEX MOREIRA PEREIRA - MT024064O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : JOSE CARLOS OLIVEIRA CLARES
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - LATROCÍNIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE CARLOS OLIVEIRA CLARES
ADVOGADO : ALEX MOREIRA PEREIRA - MT024064O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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